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Excelentissimo Senhor Presidente, 
Excelentissimos Senhores Vereadores, 

Excelentissima Senhora Vereadora. 

Submeto a apreciação desta Douta Câmara o anexo Projeto de Lei Ordinária que 

regulamenta os procedimentos administrativos de planejamento, compras e execugdo dos 

bens e servigos contratados pela Administragdo Direta e Indireta do Municipio de 

Carnaiba, tendo em vista a necessaria aplicação da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril 

de 2021, aos procedimentos de contratação administrativa do Poder Executivo Municipal 

O presente projeto se justifica pela necessidade de transmitir seguranga juridica as 

contratagdes publicas municipais, evitando a aplicagdo de dispositivos normativos 

distintos de forma fragmentada dentro desta mesma estrutura administrativa. 

Isso porque é sabido que as contratagdes publicas requerem previsibilidade, 

estabilidade e uniformidade de comportamentos estatais, sob pena de trazer maiores 

prejuizos a Administragdo Publica. 

Por fim, diante do breve findar da vacatio legis da Lei 14.133/21 estabelecida em 

seuart. 193, 11, e a consequente revogagao da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 1993, 

que ndo podera reger os futuros processos licitatorios, nota-se a necessidade de 

regulamentagdo da nova legislagdo de licitação e contratos administrativos. 

Com base nas justificativa acima, e em vista da importancia da matéria, confio na 

pronta aprovação do Projeto de Lei Ordinaria em comento, para o qual pego o exame em 

CARATER DE URGENCIA URGENTISSIMA. 

Na certeza de contar com o apoio dessa Egrégia Câmara, valho-me da 

oportunidade para renovar meus protestos de clevada consideragdo e aprego. 
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PROJETO DE LEI ORDINARIA Nº 001, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

EMENTA:  “Regulamenta a  Lei 
Podar Legislativo - G NN Federal nº 14.133, de 01 de abril de 

Aprova ," .:Unlacmal t‘; 2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos) no ambito do Poder 

.A Im ª Executivo — do — Município — de 
Carnaíba PE, e dá outras 

idências”, 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAÍBA, Estado de Pernambuco, no uso de 

suas atribuições legais, propõe a seguinte Lei Ordinária: 

CAPÍTULOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. A presente Lei Municipal regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Carnaíba/PE. 

Art. 2º. O disposto nesta lei abrange todos os órgãos da administração direta e indireta 
do Município de Carnaiba/PE; 

Parágrafo único. Não são abrangidas por esta Lei as licitações das empresas estatais 
municipais e suas subsidiárias regidas pela Lei Federal n.º 13.303, de 30 de junho de 
2016. 

Art. 3°. Na aplicagdo desta lei, serdo observados os principios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiéncia, do interesse piiblico, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparéncia, da eficácia, 
da segregação de fungdes, da motivagdo, da vinculagao ao edital, do julgamento objetivo, 
da seguranga juridica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentavel, assim como as 

disposigdes do Decreto-Lei N.° 4.657/1942 (Lei de Introducdo as Normas do Direito 

Brasileiro) 

CAPITULO 1T 
DOS AGENTES PUBLICOS, DOS AGENTES DE CONTRATACAO, DO 
PREGOEIRO, DO PRESIDENTE DA COMISSAO, DA COMISSAO DE 

CONTRATACAO E DO FISCAL DO CONTRATO 

Art. 4°. As fungdes de Agente de Contratagdo, Pregoeiro e Presidente da Comissão de 
Contratação serdo exercidas por servidor publico efetivo designado pelo Chefe do Poder 
Executivo do Municipio, já a Comissdo de Contratagdo, incumbe a condução dos 
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procedimentos licitatórios, observadas as disposições dos artigos 7º a 10 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021. 

$ 1º. Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos 
procedimentos auxiliares a que se refere a Lei Federal n.º 14.133/2021, a instrução dos 
processos de contratação direta nos termos do artigo 72 da citada Lei Federal. 

$ 2° O Agente de Contratação e seu respectivo suplente deverão ser designados pelo 
Chefe do Poder Executivo dentre servidores efetivos dos quadros permanentes do 
Executivo Municipal. 

$ 3°. O pregoeiro deverá ser designado pelo Chefe do Poder Executivo dentre os 
servidores efetivos dos quadros permanentes do Executivo Municipal. 

$ 4º. O Presidente da comissão deverá ser designado pelo Chefe do Poder Executivo 
dentre os servidores efetivos dos quadros permanentes do Executivo Municipal. 

$ 5° Os agentes que compõem a Comissão de Contratação e a Equipe de Apoio serão 
designados pelo Chefe do Poder Executivo, entre os servidores efetivos, empregados 
públicos, servidores cedidos de outros órgãos e servidores ocupantes de cargos em 
comissão. 

$ 6°. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame 
será designado pregoeiro. 

$ 7°. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que 
considerarem necessário, com o suporte da Assessoria Jurídica e da Assessoria Técnica 
para o desempenho das suas funções. 

$8º. As funções de Agente de Contratação e Pregoeiro poderão ser exercidas pelo mesmo 
servidor público, observadas as regras acima determinadas. 

Art. 5°. Na designação de agente público para atuar como Fiscal dos Contratos, de que 
trata o artigo 117 da Lei Federal n.° 14.133/2021, a Autoridade Municipal observara o 

seguinte: 

1 - a designagdo de agentes publicos deve considerar a sua formação académica ou técnica, 
ou seu conhecimento em relagdo ao objeto contratado; 
II - a segregagdo entre as fungdes, vedada a designa¢do do mesmo agente publico para 
atuagdo simultdnea naquelas mais suscetiveis a riscos durante o processo de contratagdo; 
e 
III - previamente a designagdo, verificar-se-4 o comprometimento concomitante do 
agente com outros servigos, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, 
com vistas a uma adequada fiscalizagdo contratual. 
IV — A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administragao, designados de acordo com o art. 7° 
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da Lei Federal n°. 14.133/2021, sendo permitida a contratagdo de terceiros para assisti- 
los com informagdes pertinentes a essa atribuição. 

§ 1°. As Secretarias Municipais de Governo; de Saúde; Turismo e Lazer; de Finangas; de 
Administragdo; de Agricultura; de Infraestrutura e Servigos Publicos; de Assisténcia 
Social; de Educação; de Esportes; de Politica para Mulheres; e de Controle Interno, terdo 
dois de seus servidores designados à fungdo de fiscal dos respectivos contratos e outro 
servidor designado como suplente para eventual substituigdo. 

§2°. As Secretarias Municipais de Governo; de Saúde; Turismo e Lazer; de Finangas; de 
Administração; de Agricultura; de Infraestrutura e Servigos Publicos; de Assisténcia 
Social; de Educagdo; de Esportes; de Politica para Mulheres; e de Controle Interno, terão 
os respectivos Secretarios Municipais incumbidos da função de gestores dos respectivos 
contratos, devendo ser indicado servidor à fungdo de suplente desse. 

Art. 6°. As Secretarias Municipais de Governo; de Saude; Turismo e Lazer; de Finangas; 
de Administragdo; de Agricultura; de Infraestrutura e Servigos Publicos; de Assisténcia 
Social; de Educação; de Esportes; de Politica para Mulheres; e de Controle Interno, terão 
dois de seus servidores designados a fungdo de Agente de Plangjamento. 

Art. 7°. A Comissdo de Licitag3o incumbe a condução da fase externa do processo 
licitatorio, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociagdo de 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo- 
lhes ainda: 
I - conduzir a sessão publica; 

11 - receber, examinar e decidir as impugnagdes e os pedidos de esclarecimentos ao edital 
€ aos anexos, além de poder requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboragio 
desses documentos; 

M - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital; 
IV - coordenar a sessão publica e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e julgar as condições de habilitagao; 
VI - sanear erros ou falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos 
de habilitagdo e sua validade juridica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhé-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisdo; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 

TX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade competente e propor a 
sua homologagao. 

§ 1°. A Comissao de Contratagio conduzira o Didlogo Competitivo, cabendo-lhe, no que 
couber, as atribui¢des listadas acima, sem prejuizo de outras tarefas inerentes a essa 

modalidade. 
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$ 2º. Caberá a Comissao de Contratagdo, além dos procedimentos auxiliares a que se 
refere a Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, a instrução dos processos de contratagio 
direta nos termos dos artigos 72, 74 e 75 da citada Lei. 

$ 3°. Os membros da Comissdo de Contratagdo serão designados de acordo com os 
requisitos disposto na legislação de que trata do assunto. 

$ 4°. A Comissdo de Contratagdo contard, sempre que seus integrantes considerarem 
necessario, com o suporte dos órgãos de assessoramento juridico para o desempenho das 
fungdes listadas acima. 

$ 5°. A Comissdo de Contratagdo contara com, no minimo, 03 (trés) membros, dentre 
servidores efetivos, empregados publicos, cedidos ou ocupantes de cargos em comissdo 
da Prefeitura Municipal de Carnaiba. 

$ 6°. As fungdes de que trata este Capitulo terdo suas atribuigdes regulamentadas por 
Decreto Municipal. 

CAPITULO I 
DO PLANO DE CONTRATACOES ANUAL 

Art. 8". O Poder Executivo Municipal podera elaborar Plano de Contratagdes Anual, com 
o objetivo de racionalizar as contratagdes dos órgãos e entidades sob sua competéncia, 
garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboragdo das 
respectivas leis orgamentarias. 

Paragrafo único. Na elaboragdo do Plano de Contratagdes Anual do Poder Executivo 
Municipal, observar-se-2 como pardmetro normativo, no que couber, o disposto na 
Instrugdo Normativa n° 1, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestdo do Ministério 

da Economia. 

CAPITULO IV 
DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

Art. 9°. No ambito do Poder Executivo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo 
Técnico Preliminar aplica-se a aquisi¢do de bens e a contratação de servigos e obras, 
inclusive locação e contratagdes de solugdes de Tecnologia da Informagdo e 
Comunicagio — TIC, ressalvado o disposto no art. 8°. 

Art. 10°. No dmbito do Poder Executivo municipal, a elaboragdo do Estudo Técnico 
Preliminar sera opcional nos seguintes casos: 
1 - contratação de obras, servigos. compras e locagdes, cujos valores se enquadrem nos 
limites dos incisos I e II, art. 75 da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, 

independentemente da forma de contratagio; 

11 - dispensas de licitagdo previstas nos incisos VII, VIII, art. 75 da Lei Federal n°. 14.133, 

de 1° de abril de 2021; 
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1 - contratação de remanescente nos termos dos $$ 2º a 7°, art. 90 da Lei Federal nº. 
14.133, de 1º de abril de 2021; 
IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 
serviços contínuos. 

V — Contratações que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação 
realizada há menos de 1 (um) ano, quando a licitação tiver sido deserta ou fracassada; 
VI - contratações e compras de bens e serviços comuns que não ultrapassem o valor de 
R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

VII - contratações de obras e serviços comuns de engenharia, compras e locações, cujos 
valores se enquadrem no limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais); 
VIII — nas seguintes contratagdes e compras: 

a) Géneros alimenticios; 

b) Servigos Funerarios; 
c) Aguae gis; 
d) Material de limpeza; 
e) Material Penso; 

f) Medicamentos; 

g) Material de expediente; 

h) Material permanente; 
i) Equipamento de Proteção Individual - EPI; 
)) Material de informatica; 

k) Material de construção e elétrico; 
1) Material odontologico; e 
m) Combustivel 

. . CAPÍTULO V . 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Art. 11°. O Poder Executivo Municipal poderá elaborar catálogo eletrônico de 
padronização de compras, servigos e obras a ser utilizado em licitações cujo critério de 
julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação 
€ os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações 
dos respectivos objetos. 

Art. 12. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Poder Executivo 
Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as 
finalidades às quais se destinam. 

Parágrafo único. Na especificação de itens de consumo, buscará a escolha do produto 
que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor 
preço. 

CAPÍTULO VI 
DA PESQUISA DE PREÇOS 
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Art. 13. No procedimento de pesquisa de preços realizado no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, os parimetros previstos no $ 1° do art. 23 da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 
2021, sdo autoaplicaveis, no que couber. 

Art, 14. Adotar-se-4, para a obtengdo do prego estimado, calculo que incida sobre um 
conjunto de trés ou mais pregos, oriundos de um ou mais dos parametros de que trata o $ 
1°, art. 23 da Lei Federal n°. 14.133, de 01 de abril de 2021, desconsiderados os valores 
inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

$ 1° A partir dos pregos obtidos por meio dos pardmetros de que trata o $ 1°, art. 23 da 
Lei Federal n°. 14.133, de 01 de abril de 2021, o valor estimado podera ser, a critério do 

Poder Executivo Municipal, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na 

pesquisa de pregos, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsavel e aprovados pela autoridade 
competente. 

$ 2° Os pregos coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando 
houver grande variagdo entre os valores apresentados. 

$ 3° A desconsideragao dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente 
elevados sera acompanhada da devida motivação. 

$ 4° Excepcionalmente, sera admitida a determinação de prego estimado com base em 
menos de trés pregos, desde que devidamente justificada nos autos. 

Art. 15. Na pesquisa de prego relativa as contratagdes de prestagdo de servigos com 
dedicagdo de mão de obra exclusiva, observar-se-4 como pardmetro normativo, no que 
couber, o disposto na Instrução Normativa n°. 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de 

Gestdo do Ministério da Economia. 

Art. 16. Na elaboragdo do orgamento de referéncia de obras e servigos de engenharia a 
serem realizadas em dmbito do Poder Executivo Municipal, quando se tratar de recursos 
proprios, observar-se-a como pardmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto 
Federal n°. 7.983, de 08 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial nº. 13.395, de 05 
de junho de 2020. 

CAPITULO VII 
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 

Art. 17. Desde que objetivamente mensuréaveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do 
objeto licitado poderdo ser considerados para a defini¢do do menor dispéndio para o Poder 

Executivo Municipal. 

$ 1° A modelagem de contratagdo mais vantajosa para o Poder Executivo Municipal, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 
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planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do 
Termo de Referência. 

$ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e 
impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de 
contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de 
publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente 
previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

CAPÍTULO VIII 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

Art. 18. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de 
contratos com o Poder Executivo Municipal deverá ser considerado na pontuação técnica. 

Parágrafo único. Em âmbito do Poder Executivo municipal, considera-se autoaplicável 
o disposto nos $$ 3º e 4º, art. 88 da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo 

ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 

CAPÍTULO X 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

Art. 19. Na negociação de preços mais vantajosos para o Poder Executivo, a Comissão 
de Licitação deverá oferecer contraproposta. 

CAPÍTULO XI 
DA HABILITAÇÃO 

Art. 20. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde 
que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação à 
distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do $ 5º, art. 
17 da Lei Federal n°. 14.133, de 01 de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o 

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se 
a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil 

Art. 21. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de 
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico 
profissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução 
de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou 

notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em 
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qualquer caso, a Comissdo de Licitagio realize diligéncia para confirmar tais 
informagdes. 

Art. 22. Não serdo admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa a aplicação das sangdes previstas nos incisos 11l e 
1V do caput, art. 156 da Lei Federal n°. 14.133, de 01 de abril de 2021, em decorréncia 
de orientagdo proposta, de prescrigdo técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 

CAPITULO XIT 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS 

Art. 23. No ambito do Poder Executivo Municipal, ¢ permitida a adoção do sistema de 
registro de pregos para contratagdo de bens e servigos comuns, inclusive de engenharia, 
sendo vedada a adoção do sistema de registro de pregos para contratagio de obras de 
engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitagio, com 
exceção das contratagdes de bens e servigos comuns destinados a atender as necessidades 

de mais de um órgão da administragdo publica municipal. 

Art. 24. As licitagdes do Poder Executivo Municipal processadas pelo sistema de registro 
de pregos poderao ser adotadas nas modalidades de licitagdo Pregão ou Concorréncia. 

$ 1° No ambito do Poder Executivo municipal, na licitagdo para registro de pregos, não 
serd admitida a cotação de quantitativo inferior ao maximo previsto no edital, sob pena 
de desclassificagao. 

$ 2° O edital deverá informar o quantitativo minimo previsto para cada contrato oriundo 
da ata de registro de pregos, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na 
elaboracdo da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito 
subjetivo a contratagdo. 

Art. 25. Nos casos de licitagdo para registro de pregos, o Poder Executivo devera, na fase 
de planejamento da contratagdo, divulgar aviso de intengdo de registro de pregos - IRP, 
concedendo o prazo minimo de 08 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades 
registrem eventual interesse em participar do processo licitatorio. 

$ 1° O procedimento previsto no caput podera ser dispensado mediante justificativa. 

$ 2° Cabe ao Poder Executivo Municipal analisar o pedido de participagdo e decidir, 
motivadamente, se aceitara ou recusara o pedido de participagdo. 

$ 3º Na hipotese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes 
na fase da IRP, o edital devera ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser 
licitado. 
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Art. 26. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados. 

Art. 27. A ata de registro de preços poderá ser objeto de revisão de preços nos casos 
dispostos pelo art. 124, inciso 11, alinea “d” da Lei Federal nº. 14.1 33, de 01 de abril de 
2021, sem prejuízo da incidência de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou 
acréscimo quantitativo ou qualitativo institutos aos contratos dela decorrente, nos termos 
da supracitada Lei Federal. 

Art. 28. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
1 - descumprir as condigdes da ata de registro de pregos; 
11 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 
Poder Executivo Municipal, sem justificativa aceitavel: 
II - não aceitar reduzir o prego de contrato decorrente da ata, na hipotese deste se tornar 
superior aqueles praticados no mercado; 
IV - sofrer as sangdes previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal 
n°. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas nos incisos 1, Il e 
IV do caput sera formalizado por despacho fundamentado. 

Art. 29. O cancelamento do registro de pregos também podera ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou forga maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovados e justificados: 
1 - por razão de interesse piblico; ou 
11 - a pedido do fornecedor 

CAPITULO XT 
DO CREDENCIAMENTO 

Art. 30. O credenciamento podera ser utilizade quande o Poder Executivo pretender 
formar uma rede de prestadores de servigos, pessoas fisicas ou juridicas, e houver 
inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratagio de qualquer uma 
das empresas credenciadas. 

$ 1° O credenciamento sera divulgado por meio de edital de chamamento piblico, que 
deverd conter as condigdes gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em 
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido 
documento. 

$ 2 O Poder Executivo Municipal fixará o prego a ser pago ao credenciado, bem como 
as respectivas condigdes de reajustamento. 

$ 3° A escolha do credenciado podera ser feita por terceiros sempre que este for o 
beneficiario direto do servigo. 
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§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pelo Poder Executivo Municipal, o 
instrumento convocatorio devera fixar a maneira pela qual sera feita a distribuição dos 
servigos, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§ 5° O prazo minimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser 
inferior a 15 (quinze) dias. 

CAPITULO XIV . 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder Executivo Municipal e 

os particulares poderão adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 

eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do 
uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei 

Federal nº. 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

CAPÍTULO XV 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista 
no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou 

instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido 

para subcontratação. 

$ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou juridica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente piblico 
que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou 
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

$ 2° É vedada clausula que permita a subcontratagio da parcela principal do objeto, 
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 
técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar 
a execugdo de servigo, pela licitante ou contratada, com caracteristicas semelhantes. 

$ 3" No caso de fornecimento de bens, a indicagdo de produtos que não sejam de 
fabricação propria ndo deve ser considerada subcontratagio. 

CAPITULO XVI 
DO RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITIVO 

Art. 33. O objeto do contrato sera recebido: 
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I - em se tratando de obras e servigos: 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de 
término da execugdo; 

b) definitivamente, após prazo de observagdo ou vistoria, que ndo poderá ser superior a 
60 (sessenta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no 
ato convocatorio ou no contrato. 
11 - em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, em até 05 (cinco) dias da comunicagio escrita do contratado; 
b) definitivamente, para efeito de verificagdo da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitagio, em até 30 (trinta) dias da comunicagdo escrita do contratado. 

$ 1° O edital ou o instrumento de contratagdo direta, ou alternativamente o contrato ou 

instrumento equivalente podera prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser 
dispensado o recebimento provisorio de géneros pereciveis e alimentagio preparada, 
objetos de pequeno valor, ou demais contratagdes que ndo apresentem riscos 
consideraveis ao Poder Executivo Municipal. 

§ 2° Para os fins do paragrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadraveis nos incisos I e I, art. 73 da Lei Federal n°. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

CAPITULO XVII 
DAS SANCOES 

Art. 34. Observados o contraditorio e a ampla defesa, todas as sangdes previstas no art. 
156 da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, serdo aplicadas pelo Secretario 
Municipal e pela autoridade maxima do Poder Executivo Municipal, respeitando os graus 
hierarquicos do poder decisorio. 

CAPITULO XVIIl 
DO ASSESSORAMENTO JURIDICO ESPECIALIZADO 

Art. 35. Podera a Administragao Pablica Municipal contratar por meio de inexigibilidade, 
nos termos do artigo 74 da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, escritorio de 

advocacia para assessoramento juridico especializado em licitagdes e contratos, com o 
fito de obter pareceres juridicos, instrugdes normativas, consultas especializadas, 
instrugdes probatorias e executivas no ambito administrativo, bem como, superintender 
0s processos administrativos e judicias decorrentes dos certames piiblicos. 

Art. 36. Cabera a assessoria juridica realizar o controle prévio da legalidade da 
contratagdo, salutar medida que visa a evitar relagdes contratuais irregularidades ou 
prejudiciais ao interesse piiblico. 

Art. 37. Os agentes publicos que conduzirdo os processos licitatorios, assim como 
Gestores e Fiscais de Contrato, poderdo contar com o apoio do assessoramento juridico 
para o desempenho das fungdes essenciais tratadas nesta regulamentagio. 
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Art. 38. A assessoria jurídica especializada poderá ser chamada a atuar em qualquer fase 
da execução contratual para exercer o papel consultivo e contencioso. 

CAPÍTULO XIX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. No ambito do Poder Executivo Municipal, enquanto não for efetivamente 

implementado o Portal Nacional de Contratagdes Públicas (PNCP) a que se refere o art. 
174. da Lei Federal n°. 14.133, de 01 de abril de 2021: 

I - quando a divulgação obrigatoria dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir 
a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-4 através de sua publicação no Diario 
Oficial; 

11 - quando a divulgação obrigatoria dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir 
a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-a através 
de sua disponibilizagdo integral e tempestiva no Portal da Transparéncia; 
11T - não havera prejuizo a realizagdo de licitagdes ou procedimentos de contratagdo direta 
ante a auséncia das informagdes previstas nos $$ 2º e 3°, art. 174 da Lei Federal nº. 14.133, 
de 01 de abril de 2021, eis que o Poder Executivo Municipal adotara as funcionalidades 

atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos desta Lei; 

Parigrafo único. O disposto nos incisos I e Il acima ocorrera sem prejuizo da respectiva 
divulgação em sitio eletrdnico oficial, sempre que previsto na Lei Federal n°. 14.133, de 

01 de abril de 2021. 

Art. 40. Nas referéncias a utilizagio de atos normativos federais como pardmetro 
normativo do Poder Executivo municipal, considerar-se-a a redagdo em vigor na data de 
publicagdo desta Lei. 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagdo, revogando-se as disposigdes 

em contrario. 
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